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- CTPS registrada e atualizada;
- CTPS registrada e atualizada ou carnê do INSS com re-

colhimento em dia, no caso de empregada doméstica;
- Extrato da conta vinculada do trabalhador no FGTS re-

ferente aos seis últimos meses;
- Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos.
2.3.2 ATIVIDADE RURAL:
- Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à

Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição;
- Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ;
- Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas ju-

rídicas vinculadas ao estudante ou a membros de seu grupo familiar,
quando for o caso;

- Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos, da
pessoa física e das pessoas jurídicas vinculadas;

- Notas fiscais de vendas dos últimos seis meses.
2.3.3 APOSENTADOS E PENSIONISTAS:
- Três últimos comprovantes de recebimento de aposenta-

doria ou pensão, pelo menos;
- Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos;
- Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à

Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição;
- Extrato de pagamento dos últimos três meses emitido pela

Internet no endereço eletrônico http:// www.mpas.gov.br.
2.3.4 AUTÔNOMOS:
- Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à

Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição;
- Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas ju-

rídicas vinculadas ao estudante ou a membros de seu grupo familiar,
quando for o caso;

- Guias de recolhimento ao INSS dos três últimos meses,
compatíveis com a renda declarada;

- Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos.
2.3.5 PROFISSIONAIS LIBERAIS:
- Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à

Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição;
- Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas ju-

rídicas vinculadas ao estudante ou membros de seu grupo familiar,
quando for o caso;

- Guias de recolhimento ao INSS dos três últimos meses,
compatíveis com a renda declarada;

- Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos.
2.3.6 SÓCIOS E DIRIGENTES DE EMPRESAS:
- Três últimos contracheques de remuneração mensal;
- Declaração de IRPF acompanhada do recibo de entrega à

Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de restituição;
- Declaração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ;
- Quaisquer declarações tributárias referentes a pessoas ju-

rídicas vinculadas ao estudante ou a membros de seu grupo familiar,
quando for o caso;

- Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos, da
pessoa física e das pessoas jurídicas vinculadas.

2.3.7 RENDIMENTOS DE ALUGUEL OU ARRENDA-
MENTO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS:

- Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF
acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal do Brasil e da
respectiva notificação de restituição;

- Extratos bancários dos últimos três meses, pelo menos;
- Contrato de locação ou arrendamento devidamente regis-

trado em cartório acompanhado dos três últimos comprovantes de
recebimentos;

- Comprovante de rendimentos.
(4) Para comprovação da renda devem ser apresentados do-

cumentos conforme o tipo de atividade. Para cada atividade existe
uma ou mais possibilidades de comprovação de renda. Deve-se uti-
lizar pelo menos um dos comprovantes relacionados. Em qualquer
hipótese, a decisão quanto ao(s) documento(s) a ser(em) apresen-
tado(s) cabe ao agente financeiro.

ANEXO III

CRITÉRIOS PARA APURAÇÃO DE RENDA COMPRO-
VA D A

A partir do(s) documento(s) de comprovação apresentados
deve-se proceder à apuração da renda. A apuração da renda con-
siderará as características dos rendimentos apresentados em relação à
sua continuidade, às variações de curto prazo e à duração de seu
recebimento. Quando houver a comprovação de mais de uma renda, a
apuração será feita separadamente e os resultados somados. Os cri-
térios para apuração da renda comprovada variam para cada tipo de
documento apresentado, e observam o disposto nos seguintes itens:

1. CONTRACHEQUE:
1.1 CONTRACHEQUE SEM RENDIMENTOS VARIÁ-

VEIS:
1.1.1 A renda comprovada por meio de contracheque é com-

posta dos créditos recebidos continuamente pelo trabalhador assa-
lariado. Estão compreendidos entre os trabalhadores assalariados:

- Empregados de empresas públicas e privadas sob regime de
C LT;

- Servidores públicos;
- Ocupantes de cargos comissionados ou que exerçam função

gratificada;
- Ocupantes de cargos eletivos.

1.1.2 São consideradas partes integrantes da renda do tra-
balho assalariado:

- Salário-base/salário-padrão;
- Salário pelo exercício de cargo público efetivo;
- Gratificações pelo exercício de função pública de con-

fiança, desde que comprovado seu exercício em caráter efetivo;
- Salário pelo exercício de cargo público comissionado;
- Salário pelo exercício de mandato eletivo;
- Adicionais noturnos, insalubridade e periculosidade, desde

que estejam comprovadamente vinculados às atividades exercidas pe-
lo proponente;

- Quaisquer outras remunerações constantes no respectivo
contracheque.

1.1.3 Quando eventuais, os créditos seguintes não fazem
parte da renda do trabalho assalariado:

- Adiantamentos e antecipações;
- Participação dos empregados nos lucros;
- Diárias;
- Prêmios de seguro;
- Estornos;
- Compensações de valores referentes a períodos anterio-

res;
- Abonos.
1.1.4 O cálculo deve ser efetuado considerando o somatório

das partes integrantes da renda do trabalho assalariado.
1.2 CONTRACHEQUE COM RENDIMENTOS VARIÁ-

VEIS:
1.2.1 Os salários que apresentam créditos recebidos sob a

forma de porcentagem ou comissão sobre produção, vendas ou horas
de serviço, são apurados pela média de recebimento mensal.

1.2.2 Esse tipo de rendimento varia mês a mês, e a renda
apurada considera a média mensal dos valores recebidos nos últimos
seis meses.

1.2.3 No caso de existir uma parcela de rendimento fixo, esta
é somada à parte variável para compor a renda.

1.3 CONTRACHEQUE COM HORAS EXTRAS
1.3.1 O adicional de prestação de serviços extraordinários

(horas extras) deve ser considerado como parte da renda.
1.3.2 Neste caso devem ser solicitados os seis últimos con-

tracheques.
1.3.3 O valor recebido de horas extras é determinado pela

média de recebimento mensal dos seis meses, independentemente de
ter havido ou não crédito de horas extras em todos os meses.

1.3.4 O valor médio mensal do adicional de prestação de
serviços extraordinários (horas extras) é somado ao salário padrão
para composição da renda.

2. DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA - PESSOA
FÍSICA

2.1 A declaração deve estar acompanhada do recibo de en-
trega à Receita Federal do Brasil e da respectiva notificação de
restituição.

2.2 São válidas as declarações referentes ao exercício do
último ano, porém a CPSA poderá também solicitar declarações re-
ferentes a anos anteriores.

2.3 O total bruto dos rendimentos declarados no ano deve ser
dividido por doze, para a apuração da a renda bruta média mensal.

2.4 Considera-se a renda individual, no caso de Declaração
do Imposto de Renda Conjunta.

3. CONTRATO DE LOCAÇÃO OU ARRENDAMENTO
DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

3.1 Os aluguéis recebidos pela locação de imóveis e outros
bens são considerados renda.

3.2 Deve ser apresentado o contrato de locação, explicitando
valores, acompanhado dos últimos três recibos de pagamento do alu-
guel em favor do locador com firma reconhecida.

3.3 A renda mensal é estabelecida pela média aritmética dos
recebimentos dos seis últimos meses.

4. CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SO-
CIAL - CTPS

4.1 O documento deve estar atualizado com o respectivo
valor da renda.

4.2 A renda mensal é estabelecida de acordo com o valor
informado na CTPS.

5. EXTRATO DE FGTS
5.1 Extrato da conta vinculada do trabalhador no FGTS nos

últimos seis meses.
5.2 A renda mensal é estabelecida pela média aritmética dos

valores de base de cálculo do FGTS dos seis meses.
5.3 Por meio dos valores de recolhimentos obtêm-se os va-

lores bases de cálculo do FGTS, multiplicando-se o valor do re-
colhimento por 12,5.

6. COMPROVANTE DE CONTRIBUIÇÃO AO INSS
6.1 No documento devem constar as contribuições ao Re-

gime Geral de Previdência Social.
6.2 A renda mensal é igual ao salário de contribuição.
6.3 Para os contribuintes individuais e facultativos, o salário

de contribuição é estabelecido pelo valor do recolhimento multi-
plicado por 5, uma vez que as contribuições correspondem a 20% do
salário de contribuição.

7. EXTRATO DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIO DO
INSS

7.1 Extrato de pagamento de benefício obtido por meio de
consulta no endereço http://www.mpas.gov.br.

7.2 A renda mensal é estabelecida de acordo com o valor do
benefício obtido na consulta.

8. NOTAS FISCAIS DE VENDAS
8.1 As notas fiscais de vendas de mercadorias ou produtos

são comprovantes de renda para atividade rural.
8.2 O valor médio mensal das vendas é estabelecido pela

média aritmética dos valores de venda nos últimos seis meses.
8.3 A renda mensal corresponderá a 30% do valor médio

mensal das vendas.

PORTARIA NORMATIVA Nº 23, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014

Altera dispositivos das Portarias Normati-
vas MEC nº 1, de 22 de janeiro de 2010, nº
15, de 8 de julho de 2011, e nº 21, de 26 de
dezembro de 2014, que dispõem sobre o
Fundo de Financiamento Estudantil - Fies.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.260, de 12 de
julho de 2001, resolve:

Art. 1º A Portaria Normativa MEC nº 1, de 22 de janeiro de
2010, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 3º ....................................................................................
§ 6º Sobre os encargos educacionais decorrentes dos con-

tratos de financiamento garantidos pelo FGEDUC, a mantenedora
pagará, a cada repasse:

Art. 4º ......................................................................................
§ 1º Dos encargos educacionais devidos mensalmente à man-

tenedora com adesão ao FGEDUC, o agente operador do FIES deverá
destacar, a cada repasse, o valor do pagamento estabelecido no § 6º
do art. 3º e:

...
§ 8º O valor da recompra de que trata o § 3º não poderá

exceder o valor estimado do repasse de títulos às entidades man-
tenedoras previsto para o mês imediatamente seguinte."

Art. 2º A Portaria Normativa MEC nº 15, de 8 de julho de
2011, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 33.....................................................................................
§ 1º O prazo de que trata o caput deste artigo condiciona-se

ao recebimento, pelo agente operador, dos contratos e termos aditivos
encaminhados pelo agente financeiro até o dia 20 de cada mês,
ressalvados os instrumentos contratuais que exigirem correção após a
conclusão do processo de validação pelo agente operador.

§ 2º As entidades mantenedoras com número igual ou su-
perior a 20.000 (vinte mil) matrículas financiadas pelo Fies terão a
emissão e disponibilização de que trata o caput efetuadas em até 8
(oito) parcelas anuais.

§ 3º As parcelas de que trata o parágrafo anterior terão
intervalo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias entre cada parcela e
abrangerá um único mês de competência de encargos educacionais a
cada emissão.

§ 4º As datas previstas para emissão serão divulgadas no
Sisfies, conforme Programação de Repasses de CFT-E.

§ 5º Para fins da apuração do número de matriculas de que
trata o parágrafo segundo serão consideradas todas as instituições de
ensino superior vinculadas a uma mesma entidade mantenedora e
todas as entidades mantenedoras vinculadas a um mesmo grupo con-
trolador, observadas as informações constantes do Sisfies e do Ca-
dastro e-MEC de Instituições e Cursos Superiores do Ministério da
Educação, dentre outras de livre acesso ao agente operador do Fies.

Art. 50-A O intervalo mínimo entre as parcelas de que trata
o § 3º do Art. 33 desta Portaria, no exercício de 2015, será de 40
(quarenta) dias nas emissões referentes ao primeiro semestre e de 45
(quarenta e cinco) dias nas emissões referentes ao segundo semestre."
(NR)

Art. 3º A Portaria Normativa MEC nº 21, de 26 de dezembro
de 2014, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, exceto o art. 19 da Portaria Normativa MEC nº 10, de 2010,
alterado pelo art. 3º desta Portaria, que terá vigência a partir do dia 30
de março de 2015." (NR)

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES

FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO

PORTARIA Nº 246, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014

O Presidente da FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto aprovado pelo
Decreto n° 7.694, de 2 de março de 2012, Considerando o disposto
no art. 7º do Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010, e na Portaria
Interministerial nº 428, de 6 de setembro de 2012, que estabelecem os
critérios e procedimentos específicos de avaliação individual e ins-
titucional da administração pública federal para fins de atribuição da
Gratificação de Atividade de Ciência e Tecnologia GDACT, instituída
pela Medida Provisória nº 2.229, de 6 de setembro de 2001, e Con-
siderando o Plano Plurianual 2012-2015 e a Lei Orçamentária Anual
nº 12.952, de 20 de janeiro de 2014, resolve: Art. 1º - Instituir o
Plano de Metas Institucionais da Fundação Joaquim Nabuco para o
período de 1º de março de 2014 a 28 de fevereiro de 2015, composto
pelas seguintes metas globais: Meta I - Disponibilizar 40 (quarenta)
publicações resultantes de estudos e pesquisas educacionais e so-
cioeducativas. Meta II Publicar 40 (quarenta) títulos por meio de
livros, revistas, vídeos e multimídia, resultantes de estudos e pes-
quisas científico-culturais. Meta III - Promover 42 (quarenta e dois)
cursos para o aprimoramento técnico-científico e o desenvolvimento
local sustentável. Meta IV Realizar 46 (quarenta e seis) eventos
educacionais e culturais para divulgação e difusão do conhecimento
nos campos da Educação, da Cultura e das Ciências Sociais e Hu-
manas. Meta V - Preservar 810.000 (oitocentos e dez mil) acervos
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